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RESUMO 

PIRES, R. L. A. C. Elaboração de guia de preparação de medicamentos 

injetáveis padronizados para uso adulto do Hospital Universitário da USP. 

2018. n. f. Trabalho de Conclusão de Curso de Farmácia-Bioquímica – Faculdade 

de Ciências Farmacêuticas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2018. 

 

Palavras-chave: Erros de medicação. Segurança do paciente. Medicamentos 

injetáveis. 

 

O tema segurança do paciente tem sido amplamente discutido por órgãos 
regulatórios, profissionais e estudantes da área da saúde. Essa demanda surgiu 
da necessidade de minimização de erros clínicos, seus possíveis efeitos à saúde 
do paciente e dos gastos hospitalares, promovendo a qualificação do cuidado em 
saúde. No ambiente hospitalar, a implementação de protocolos clínicos que atuem 
como barreira na prevenção de erros evitáveis são uma das formas mais utilizadas 
de promover a segurança do paciente. Neste contexto, os guias de preparação de 
medicamentos injetáveis são uma importante fonte de informação, principalmente 
no que se diz respeito à rotina das ações em saúde nas instituições e na 
promoção do uso racional de medicamentos. O objetivo é a elaboração de um 
guia de preparação de medicamentos injetáveis padronizados para uso adulto do 
Hospital Universitário da USP. O guia é composto por informações técnico-
científicas que contemplam os itens de verificação dos “nove certos da 
administração de medicamentos”, e pode ser utilizado como fonte de consulta 
rápida para profissionais da área da saúde. Para sua elaboração foram 
consultadas bases de dados atualizadas periodicamente, literaturas de referência 
e bulas de medicamentos para profissionais da saúde. Assim, o guia promove a 
segurança do paciente ao prevenir erros de medicação relacionados à 
administração de medicamentos. 
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1. INTRODUÇÃO 

Em se tratando de políticas públicas em saúde, a Política Nacional de 

Medicamentos (PNM) foi formulada com base em diretrizes da Organização 

Mundial da Saúde (OMS). Seu intuito é implementar ações que promovam a 

melhoria das condições da assistência à saúde da população ao garantir 

segurança, eficácia e qualidade dos produtos em saúde, a promoção do uso 

racional de medicamentos e o acesso da população aos medicamentos 

essenciais. As principais diretrizes da PNM são: o estabelecimento da relação de 

medicamentos essenciais (produtos básicos indispensáveis); a reorientação da 

assistência farmacêutica ao estimular a prática de novas atividades que não 

distribuição de medicamentos; o estímulo à produção de medicamentos; e a 

regulamentação sanitária. (BRASIL, 2001; PORTELA et al., 2010). 

 Nas últimas décadas, a segurança do paciente tem se tornado um tema 

amplamente estudado pelos profissionais da saúde, principalmente após a 

publicação do relatório do Comitê Americano de Qualidade do Cuidado em Saúde, 

do Institute of Medicine, “To Err is Human: Building a Safer Health System” em 

2000. O relatório compila dados de duas pesquisas de avaliação da incidência de 

eventos adversos (EA) em revisões retrospectivas de prontuários realizadas em 

Nova Iorque, Utah e Colorado, nos Estados Unidos, e aborda a necessidade de 

criação de processos de cuidado para garantir a segurança dos pacientes contra 

erros acidentais. Dentre todos os achados do estudo, foram constatados EA em 

2,9% das hospitalizações no Colorado e Utah, e 3,7% em Nova Iorque. Dentre 

estes, 6,6% levaram à óbito no Colorado e Utah, e 13,6% em Nova Iorque. 

Segundo os autores, pelo menos 50% dos EA foram causados por erros médicos 

que poderiam ter sido evitados (KOHN; CORRIGAN; DONALDSON, 2000; 

BRASIL, 2014).  

No Brasil, o Ministério da Saúde criou o Programa Nacional de Segurança 

do Paciente (PNSP) em 2013. O seu objetivo geral é contribuir para a qualificação 

do cuidado em saúde em todo o território nacional e em todos os 

estabelecimentos de saúde, sejam eles públicos ou privados. Os seus objetivos 
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específicos são: implementação de iniciativas relacionadas à segurança do 

paciente nos estabelecimentos de saúde; promoção de envolvimento do paciente 

e seus familiares no processo; produção e disseminação das informações e 

conhecimentos acerca da segurança do paciente; e inclusão do tema segurança 

do paciente em todos os níveis de ensino nas áreas da saúde. O maior desafio do 

PNSP está relacionado à qualidade do cuidado e se expressa nos 

estabelecimentos de saúde, principalmente em hospitais de grandes cidades com 

demanda excessiva e em hospitais de pequeno porte com baixa taxa de ocupação 

(BRASIL, 2014).  

 Segundo definições da OMS, o termo segurança do paciente pode ser 

entendido como “reduzir a um mínimo aceitável o risco de dano desnecessário 

associado ao cuidado de saúde”. O termo dano pode ser entendido como 

“comprometimento da estrutura ou função do corpo e/ou qualquer efeito dele 

oriundo, incluindo-se doenças, lesão, sofrimento, morte, incapacidade ou 

disfunção, podendo, assim, ser físico, social ou psicológico”, e está diretamente 

relacionado ao termo incidente, que pode ser interpretado como “evento ou 

circunstância que poderia ter resultado, ou resultou, em dano desnecessário ao 

paciente”. Outros três termos importantes são: circunstância notificável, que pode 

ser descrito como “incidente com potencial dano ou lesão”; evento adverso, que é 

definido como “incidente que resulta em dano ao paciente”; e erro de medicação 

que é “qualquer evento evitável que pode causar ou levar ao uso inadequado de 

qualquer medicamento ou causar dano a um paciente, enquanto a farmacoterapia 

estiver sob o controle de profissionais da saúde, pacientes ou dos consumidores”. 

Percebe-se que direta ou indiretamente todos os termos estão relacionados e 

compõe o panorama da segurança do paciente (BRASIL, 2014). 

 Para ilustrar o aumento da demanda de pesquisas acerca da segurança do 

paciente, um estudo publicado em 2013 avaliou as características dos EA 

evitáveis em pacientes internados em três hospitais de ensino do Estado do Rio 

de Janeiro. O estudo avaliou a ocorrência de EA em uma amostra de 1.103 

pacientes adultos internados por mais de 24 horas no ano de 2003, sendo que 

desses, 56 sofreram EA evitáveis. A descrição foi feita seguindo nove 
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informações, dentre elas: dias adicionais de internação atribuídos ao EA; local de 

ocorrência; momento da ocorrência (antes, durante ou depois da internação); 

adequação dos procedimentos adotados para o tratamento do EA; descrição do 

EA; fatores contribuintes; e grau de complexidade do caso para diagnosticar e 

definir o esquema terapêutico. O total de EA evitáveis observado no estudo foi 65, 

sendo que 7 dos 56 pacientes apresentaram mais de um. Dos 65 EA evitáveis 

observados, 4,6% estavam relacionados aos medicamentos, e 56,9% ocorreram 

na enfermaria. Além disso, em 56 dos 65 (86,2%) os erros ocorreram durante o 

período de internação no hospital. Todos os EA evitáveis foram responsáveis por 

aumentar em 373 dias as internações e, consequentemente, o custo hospitalar. 

Foram identificados 68 fatores contribuintes para a ocorrência dos 65 EA evitáveis, 

sendo que em três casos foi conferido mais de um fator. O fator mais observado 

foi “não verificou ou não seguiu o protocolo ou diretriz clínica” com ocorrência de 

55,9%, contra os 14,7% de “erro técnico” e 11,8% de “habilidade do profissional”. 

A alta extensão de EA evitáveis expressa a importância do problema e a carência 

por medidas que atuem sobre a ocorrência de danos desnecessários e evitáveis 

ao paciente (MENDES et al., 2013).  

 Os eventos adversos podem ser provenientes de diversas causas, mas no 

âmbito hospitalar os que estão relacionados à assistência de enfermagem se 

destacam, principalmente por serem estes profissionais os responsáveis por 

acompanhar de perto a evolução do paciente. Além de acompanhar o paciente, a 

equipe é responsável por preparar, administrar e realizar o monitoramento da 

farmacoterapia. Cabe ressaltar que no caso específico dos processos 

relacionados a medicamentos há envolvimento também do farmacêutico. Os EA 

na assistência de enfermagem relacionados à administração de medicamentos 

podem ocorrer por omissão de medicamentos; por erros durante o preparo, na 

dose e no horário de administração dos medicamentos; por falha na técnica 

utilizada para administração ao paciente; podem estar relacionados à vigilância do 

paciente, como a queda do leito e da própria altura (postural), perda dos acessos 

e monitoramento de eventos adversos em geral; podem ser relacionados à 

manutenção da integridade cutânea, como a não rotatividade do local de 
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administração, quando possível; e EA relacionados aos recursos materiais, que 

podem ser proveniente da falta de equipamentos, do mau estado de conservação 

ou da disponibilidade de equipamentos com defeitos (DUARTE et al., 2015). 

Segundo o Institute of Medicine, a cada dia ocorre um erro de medicação para 

cada paciente hospitalizado nos Estados Unidos. Se esse valor for extrapolado 

para um ano, serão 1,5 milhões de EA e 7.000 mortes associadas aos erros 

envolvendo medicamentos em pacientes hospitalizados nos Estados Unidos 

(COREN-SP, 2017). 

 De Lima Gomes e colaboradores (2016), realizaram uma revisão integrativa 

sobre as evidências e implicações dos erros de administração de medicamentos 

em quatro bases de dados. A partir dos critérios de inclusão e exclusão os autores 

selecionaram 40 estudos para compor a análise, dos quais 17 foram publicados no 

Brasil até maio de 2015. Na discussão da revisão foram abordadas as possíveis 

causas para a ocorrência de erros relacionados à administração de 

medicamentos, das quais merecem destaquem: sobrecarga de trabalho, falta de 

atenção dos profissionais e estrutura inadequada oferecida pelos serviços de 

saúde. Foram discutidos também os diferentes tipos de erros relacionados à 

administração de medicamentos, sendo eles: dosagem do medicamento (presente 

em 27 estudos); medicamento errado (em 25 estudos); paciente errado (em 21 

estudos); horário errado (em 20 estudos); via errada (em 17 estudos); erro 

documental (em 16 estudos); omissão na administração do medicamento (em 14 

estudos); técnica incorreta (em 13 estudos); não monitoramento de possíveis 

reações medicamentosas (em 6 estudos); velocidade de infusão errada (em 4 

estudos); medicamento fora da validade (em 2 estudos); volume errado (em 1 

estudo); e distração durante a administração de medicamentos (em 1 estudo). As 

falhas relacionadas ao processo de administração de medicamentos mais 

observadas envolvem: dose e medicamentos errados, pacientes e horários 

errados. Os autores concluem que há necessidade de se ter uma equipe 

qualificada, atualizada e bem treinada. Entretanto, cabe ressaltar que muitos 

trabalhos na área enfatizam, além da importância da equipe, a importância da 

melhoria dos processos de uso de medicamentos na prevenção de erros. 
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 Com o propósito de minimizar ou até evitar os EA e promover a segurança 

do paciente, a OMS lançou em 2017 uma iniciativa global que visa a redução em 

50% dos danos graves e evitáveis relacionados aos medicamentos. A iniciativa foi 

denominada de Medication Without Harm (com tradução literal “medicação sem 

danos”) e estabelece maneiras de melhorar a prescrição, a distribuição e o 

consumo de medicamentos, além de aumentar os alertas e a conscientização 

sobre os riscos associados ao uso inadequado de medicamentos. É nesse cenário 

que o modelo de barreiras (ou “modelo do queijo suíço”) proposto por James 

Reason ganha espaço (MARRA; SETTE, 2016; WHO, 2017). O conceito geral por 

trás deste modelo é impedir, pelo uso de barreira, que os erros em uma 

determinada cadeia ou sistema sejam propagados, impedindo-os de chegar ao 

paciente e causar algum dano, incidente ou lesão. O modelo proposto classifica os 

erros como latentes ou ativos. Os latentes são aqueles relacionados à gestão e 

aos processos organizacionais. Já os ativos são aqueles relacionados aos 

profissionais que estão em contato direto com sistema, como erros de 

procedimentos. O modelo foi esquematizado utilizando múltiplas camadas de 

fatias de queijo suíço colocadas sucessivamente formando uma barreira (Figura 

1). As camadas representam os protocolos clínicos, por exemplo, e os buracos os 

possíveis erros. Em alguns momentos ou situações os buracos se alinham, 

permitindo, assim, que os erros passem livremente pela barreira causando danos 

ao paciente (BRASIL, 2014). 
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Figura 1 – Modelo de barreiras utilizando múltiplas camadas de queijo suíço 

proposto por James Reason.

 

Fonte: CoenfMG. Disponível em <http://coenfmg.com.br/noticias_detalhes.php?id_not=15 >. 

 Os guias de preparação de medicamentos injetáveis são uma ferramenta 

importante para a equipe de enfermagem, principalmente porque a administração 

de medicamentos é realizada de forma corriqueira, tornando necessária a 

capacitação e atualização destes profissionais. Estes guias possuem informações 

seguras, precisas e atualizadas sobre os medicamentos com o propósito de 

melhorar a segurança do paciente na prescrição, no uso e na administração de 

medicamentos (COREN-SP, 2017). Sendo assim, podemos inferir que os guias de 

preparação de medicamentos injetáveis se relacionam diretamente com o modelo 

de barreiras, uma vez que estes são elaborados e utilizados de maneira a impedir 

a propagação de erros e garantir a segurança do paciente. É nessa esfera de 

minimização de erros evitáveis, eventos adversos e erros na administração de 

medicamentos que a publicação da prática de verificação dos “nove certos da 

administração de medicamentos” ganhou destaque. Os nove pontos de checagem 

que os autores propuseram são: paciente certo, medicamento certo; via de 

administração certa; horário certo; dose certa; documentação e registro de 
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atividades certos; indicação certa; forma farmacêutica certa; e resposta certa 

(ELLIOTT; LIU, 2010). Os pontos de checagem indicados pelos autores são uma 

importante ferramenta para a construção de guias de preparação de 

medicamentos injetáveis, uma vez que contemplam os principais aspectos 

envolvidos na administração de medicamentos. 

 Paciente certo – administração do medicamento ao paciente para o qual a 

prescrição foi feita. A verificação pode ser feita verbalmente, perguntando-se o 

nome do paciente, ou conferindo a pulseira de identificação antes da 

administração do medicamento. 

Medicamento certo – administração do medicamento correto e de acordo 

com a prescrição médica. Se o profissional identificar alguma discrepância ou 

inconsistência entre o medicamento a ser administrado e a prescrição, a 

administração não deve ser feita até a resolução do problema. É importante 

sempre verificar com o paciente se é alérgico a algum medicamento ou se já 

apresentou reação alérgica antes. Cada caso deve ser avaliado separadamente 

pela equipe. 

Via de administração certa – administração do medicamento de acordo com 

a via indicada na prescrição médica. Neste ponto é importante lembrar quais são 

as vias de administração, as diferenças entre elas e as particularidades 

farmacodinâmicas e farmacocinéticas. 

Horário certo – administração do medicamento de acordo com o intervalo 

indicado para garantir que a concentração sérica seja mantida nos níveis 

terapêuticos. Neste ponto é interessante verificar se o medicamento em questão 

possui taxa de infusão específica. 

Dose certa - administração do medicamento na dose correta e de acordo 

com a prescrição médica. É importante que a equipe multiprofissional sempre 

verifique se a dose prescrita está de acordo com a indicação e sua respectiva 

recomendação. Além disso, o profissional deve se atentar às unidades e às casas 

decimais usadas na prescrição. Não é recomendado o uso de abreviações não 

convencionais ou não pré-estabelecidas com a equipe. 
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Documentação e registro de atividades certos – a administração depois de 

feita deve ser devidamente documentada nos registros do paciente. Todo 

medicamento deve ser anotado e sempre depois de sua administração, pois é 

uma das formas de evidência. Os medicamentos devem ser identificados com seu 

nome genérico e não com o nome comercial. 

Indicação certa – administração do medicamento que foi prescrito e de 

acordo com sua respectiva indicação. É indicado que a equipe confira as 

indicações usuais e não usuais dos medicamentos em cada prescrição médica. 

Forma farmacêutica certa – administração do medicamento na forma 

farmacêutica prescrita e viável para ele. Atualmente existem diversos 

medicamentos em diferentes formas farmacêuticas e vias de administração. É 

importante que a equipe esteja sempre atualizada. 

Resposta certa – após a administração do medicamento a equipe deverá 

monitorar o paciente a fim de verificar a ocorrência do efeito ou resposta desejada. 

É importante que o profissional esclareça todas as dúvidas do paciente sobre o 

tratamento antes do seu início. Após a administração também é importante 

monitorar o paciente para verificar se possui queixas ou identificar casos de 

reações adversas, alérgicas ou de reações inesperadas (ELLIOTT; LIU, 2010).  

Segundo Negeliskii (2010) em sua pesquisa, o preparo e a administração 

de medicamentos são um ponto crítico ao se prestar uma assistência de 

qualidade, sendo a administração de medicamentos a intervenção terapêutica de 

maior prevalência tanto dentro quanto fora do ambiente hospitalar. A pesquisa 

prospectiva, com delineamento quase-experimental, analisando o antes e depois, 

foi desenhada para detectar e avaliar a ocorrência e a não ocorrência de erros 

durante o preparo e a administração de medicamentos. O estudo foi feito em um 

hospital de ensino e pesquisa de Porto Alegre que é vinculado ao Sistema Único 

de Saúde (SUS). Os sujeitos de estudo eram auxiliares e técnicos de enfermagem 

que atuavam na Unidade de Terapia Intensiva (UTI) adulto com 59 leitos e três 

unidades de internação. O estudo foi dividido em quatro fases, sendo estas: (I) 

observação não participante das áreas físicas de preparação de medicamentos; 

(II) observação não participante de todo as etapas do processo de preparo e 
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administração de medicamentos; (III) intervenção educativa através de grupos 

focais; (IV) nova observação não participante após intervenção. Totalizaram-se 

776 observações não participantes nas etapas II e IV, sendo que cada observação 

corresponde ao preparo e administração de um medicamento injetável por 

trabalhador durante o turno de trabalho. A principal via de administração dos 

medicamentos injetáveis que foi observada no estudo foi a via intravenosa (IV), 

correspondendo a 63,7% das observações na fase II e 58% na fase IV. Dos 

resultados obtidos da pesquisa, foi possível observar, nas fases II e IV, que houve 

consolidação dos pontos positivos da administração de medicamentos ao manter 

três dos “nove certos” (medicamento, paciente e via de administração corretos) 

com 100% de execuções corretas pelos sujeitos de estudo. Além disso, 99,7% das 

doses foram administradas corretamente na fase IV do estudo. É possível 

observar com este estudo que algumas ações podem propiciar uma melhor e mais 

segura administração de medicamentos injetáveis. Neste caso, as intervenções 

educativas, com base em discussões e mediações, levam à conscientização dos 

profissionais sobre suas ações no processo de preparo e administração de 

medicamentos. De maneira similar, guias de preparação de medicamentos 

injetáveis servem como ferramenta educativa, com o intuito de suprir o profissional 

que o está lendo de informações básicas e, ao mesmo tempo, importantes para a 

administração de medicamentos pela via parenteral. 

Camerini (2010) demonstrou em sua dissertação de mestrado as 

consequências dos erros cometidos pela equipe de enfermagem, desde o preparo 

à administração de medicamentos intravenosos, para os pacientes. Ainda mais, 

foram determinadas as classes terapêuticas e os medicamentos mais envolvidos 

nos erros, e os tipos e frequência de cada erro observado. A pesquisa com 

desenho transversal e observacional direta, sem caráter intervencionista, foi 

desenvolvida em um hospital público do Rio de Janeiro, sendo que a população de 

estudo foi composta pelos técnicos de enfermagem que preparavam e 

administravam os medicamentos intravenosos nas áreas da Unidade de Terapia 

Intensiva (UTI), Clínica Médica (CM) e Clínica Cirúrgica (CC). Foram observadas 

367 preparações de medicamentos e 365 doses administradas, totalizando 732 
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doses. Para cada dose havia somente duas possibilidades: ser preparada e 

administrada correta; ou incorretamente. Os erros foram identificados e divididos 

em dois grupos: os com potencial de dano ao paciente; e os com potencial para 

modificar a resposta terapêutica. No preparo, em relação ao grupo com potencial 

de dano ao paciente, os erros observados foram categorizados em: troca de 

agulhas; desinfecção de ampolas; limpeza da bancada; uso de EPI; e identificação 

do medicamento preparado. Em relação ao potencial para modificar a resposta 

terapêutica, os erros observados foram categorizados em “hora errada” e “dose 

errada”. Já na administração dos medicamentos, em relação ao grupo com 

potencial de dano ao paciente, os erros foram divididos em: medicamento 

administrado; presença de flebite; permeabilidade do acesso; e paciente. Em 

relação ao grupo com potencial para modificar a resposta terapêutica, os erros 

foram divididos em “hora errada”, “dose errada” e “via errada”.  

Das 732 preparações e administrações observadas durante o estudo, foram 

observados erros relacionados aos medicamentos das seguintes classes: 

antimicrobianos (24,04%), antissecretórios ou antiulcerosos (20,36%) e 

analgésicos (17,21%). Vale ressaltar que, em se tratando de antimicrobianos, o 

uso racional de medicamentos (URM) é de extrema importância, principalmente 

pela crescente ocorrência de resistência bacteriana. A resistência bacteriana torna 

o tratamento mais complexo e custoso, e é associada a maiores morbidades e 

mortalidade (CAMERINI, 2010; ZIMERMAN, 2010). Os erros relacionados aos 

antimicrobianos podem refletir diretamente no custo de internação e tratamento do 

paciente, influenciando também o estado de saúde do indivíduo.  

Na preparação de medicamentos e em relação ao grupo com potencial de 

dano ao paciente, a distribuição dos erros observados foram: não trocar agulhas 

(88,77%), não fazer desinfecção de ampola (80,27%) e não fazer limpeza da 

bancada (77,26%). As categorias “uso de EPI” e “identificação do medicamento 

preparado” foram excluídas pois não foram observados erros. Isso nos mostra que 

a equipe de enfermagem prepara os medicamentos desconsiderando ou 

ignorando as etapas de limpeza e desinfecção de materiais e utensílios, além de 

não trocar as agulhas com a frequência indicada, sendo difícil garantir a 



 16 

segurança microbiológica para o paciente. Ainda sobre a preparação, mas em 

relação ao grupo com potencial para modificar a resposta terapêutica, a 

distribuição dos erros foi hora errada (57,26%) e dose errada (6,58%). A categoria 

“hora errada” foi a mais observada, pois a maioria das doses eram preparadas 

com muita antecedência e, possivelmente, diminuíam o efeito esperado do 

medicamento. Já em relação ao processo de administração de medicamentos, 

especificamente do grupo com potencial de dano ao paciente, a distribuição dos 

erros foi: não conferir o medicamento (96,73%); não avaliar presença de flebite 

(87,47%); não avaliar permeabilidade do acesso (86,38%); e não conferir o 

paciente (70,57%). Ainda sobre a administração, mas em relação ao grupo com 

potencial para modificar a resposta terapêutica, a distribuição dos erros na 

categoria “hora errada” foi de 69,75%. As categorias “dose errada” e “via errada” 

foram excluídas pois não foram observados erros. Esses dados mostram que 

pequenas ações que garantem a segurança do paciente, como conferir o nome do 

paciente e do medicamento antes da administração, avaliar a qualidade do acesso 

venoso e o aparecimento de flebite, por exemplo, não são feitas com cuidado e 

são um ponto vulnerável no processo ou cadeia medicamentosa. Vale ressaltar, 

também, que a disponibilidade de informação aos profissionais deve ser 

empregada por ser uma das estratégias mais eficazes para envolver o profissional 

na garantia da segurança do paciente. Dessa forma, guias de preparação de 

medicamentos injetáveis podem ser uma das estratégias (CAMERINI, 2010).  

Em um estudo publicado em 2012, os autores avaliaram o número de 

intervenções realizadas pelo farmacêutico clínico no período de 1º de janeiro a 31 

de dezembro de 2010 na Unidade de Primeiro Atendimento (UPA) Morumbi do 

Hospital Israelita Albert Einstein. Para o estudo foi feita busca ativa dos 

prontuários e análise diária das prescrições médicas em um período de 8 horas 

por dia. No total foram avaliadas 3.542 prescrições e 1.238 intervenções foram 

feitas. Foram registradas as seguintes intervenções: via de administração (105 

intervenções); frequência de administração (73); dose (431); ajuste para função 

renal (14); compatibilidade (50); diluição (121); legibilidade de prescrição (39); 

farmacovigilância (7); reações adversas a medicamentos (7); alergia (35); tempo 
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de infusão (76); indicação (52); reconciliação medicamentosa (2); medicamentos 

via sonda (38); aprazamento (7); protocolo específico de anticoagulantes (44); e 

protocolo específico de hipoglicemiantes (42). Tal estudo nos permite refletir sobre 

o importante papel do farmacêutico em minimizar ou até evitar erros relacionados 

à medicamentos, principalmente os erros de administração. (MIRANDA et al., 

2012).  



 18 

2. JUSTIFICATIVA 

A assistência farmacêutica com foco na qualidade do cuidado ao paciente 

tem sido valorizada nas últimas décadas. O farmacêutico tornou-se mais presente 

no acompanhamento e gerenciamento da farmacoterapia e, portanto, na 

promoção do uso racional de medicamentos. Além da intervenção farmacêutica 

feita ao longo da rotina de trabalho, também cabe ao profissional auxiliar no 

desenvolvimento de materiais educativos relacionados ao processo de uso de 

medicamentos e protocolos clínicos atualizados. 

Após evidenciar o papel do farmacêutico na esfera de garantia do cuidado, 

destaca-se a cooperação à equipe de enfermagem no âmbito hospitalar, sendo 

nesse contexto que o guia de preparação de medicamentos injetáveis está 

inserido. Sua elaboração estimula a promoção do uso racional de medicamentos, 

minimiza os eventos adversos evitáveis e os erros relacionados à administração 

de medicamentos injetáveis. Assim, a segurança do paciente será garantida. Sua 

estrutura permite ser utilizado como fonte de consulta rápida e serve como 

ferramenta para os pontos de checagem para uma administração de 

medicamentos segura. 

3. OBJETIVOS 

O objetivo geral é elaborar um guia de preparação de medicamentos 

injetáveis para ser utilizado como fonte de consulta rápida principalmente pelos 

profissionais de enfermagem, e contendo informações técnico-científicas sobre os 

medicamentos injetáveis padronizados de uso adulto do Hospital Universitário da 

Universidade de São Paulo (HU-USP). Para atingir o objetivo geral estipulado 

acima, são propostos os seguintes objetivos específicos: coleta e processamento 

dos dados a serem inseridos no guia; elaboração do texto que irá compor o guia; 

montagem, estruturação e diagramação do guia. 
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4. MATERIAIS E MÉTODOS 

A elaboração do guia foi feita seguindo uma estrutura de fichas técnicas 

contendo informações referentes ao processo de administração dos 

medicamentos injetáveis de uso adulto no HU-USP. As fichas foram organizadas 

em ordem alfabética pelo nome do princípio ativo (nome genérico). A lista de 

medicamentos usada para compor o guia está representada no anexo (Anexo 1). 

As informações utilizadas para elaboração do guia foram obtidas a partir de 

pesquisas realizadas em bases de dados, como Micromedex®, UpToDate® e 

Manual Farmacêutico Albert Einstein©, utilizando o nome genérico do 

medicamento como descritor. Outras bases de dados, como Pubmed, LILACS e 

biblioteca SciELO, foram utilizadas para consultar dados de segurança dos 

medicamentos, buscando pelo nome do princípio ativo com os seguintes 

descritores (MeSH) (“Drug Monitoring”[Mesh] AND “Medication Errors”[Mesh]) 

AND “Drug Administration Routes”[Mesh]). Foram utilizadas também literaturas de 

referência, como Handbook on Injectable Drugs (TRISSEL, 2005), Injectable 

Drugs Guide (GRAY et al., 2011), As Bases Farmacológicas da Terapêuticas de 

Goodman & Gilman (GOODMAN, 2012), Emergências Clínicas: Abordagem 

Prática (MARTINS; BRANDÃO NETO; VELASCO, 2016). Todas as informações 

foram revisadas por farmacêuticos da Divisão de Farmácia do HU-USP. 

As informações sobre medicamentos injetáveis que estão descritas no guia 

são: apresentação injetável disponível no HU-USP; via de administração; forma 

farmacêutica; diluentes e volume de diluição; incompatibilidades físico-químicas; 

doses usuais e máximas; tempo entre doses e duração da infusão; indicação 

correta; resposta e qualquer recomendação pertinente a qualquer um destes 

tópicos. A estrutura da ficha proposta para o guia de preparação de medicamentos 

injetáveis de uso adulto no HU-USP está representada no esquema a seguir 

(Esquema 1):  
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Esquema 1 – Estrutura proposta para a ficha de cada medicamento que 

compõe o guia de preparação de medicamentos injetáveis. 

NOME DO PRINCÍPIO ATIVO (NOME GENÉRICO) 

NOME DO MEDICAMENTO REFERÊNCIA®: Apresentação injetável disponível no 
HU-USP 

Via de administração e forma farmacêutica 
[informações sobre diluentes e volume de diluição para o medicamento, 

estabilidade, concentração máxima para infusão, incompatibilidades físico-
químicas] 

Dose 
[usual e máxima] 

Tempo 
[intervalo entre doses e duração da infusão] 

Indicação 
[classe, mecanismo de ação sucinto e indicação mais usual] 

Resposta 
[efeitos esperados, RAM e efeitos esperados decorrentes de interações 

medicamentosas] 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

O guia segue as práticas de verificação segundo o documento “Os nove 

certos da administração de medicamentos”. As informações inseridas no guia são 

de fontes confiáveis, independentes e sem viés, a fim de poderem ser utilizadas 

de maneira segura e visando o uso racional de medicamentos. Espera-se que 

essas informações sejam suficientes para minimizar ou até prevenir EA 

relacionados aos erros de medicação e, especialmente, aos erros associados à 

administração de medicamentos, além de evidenciar o papel do farmacêutico na 

segurança do paciente por meio da farmacoterapia. 

O presente trabalho e guia foram produzidos paralelamente e em 

concordância ao Trabalho de Conclusão de Residência em Farmácia Clínica e 

Atenção Farmacêutica da Faculdade de Ciências Farmacêuticas da Universidade 

de São Paulo (FCF-USP) da farmacêutica Naira Marques (MARQUES, dados não 

publicados). O trabalho de Marques (2018) visa uma administração segura dos 

medicamentos injetáveis padronizados de uso pediátrico e neonatal no HU-USP. 

Planejando uma uniformização no formato dos guias adulto e pediátrico, o formato 

proposto para o presente trabalho é bem semelhante ao de Marques (2018). 
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Objetivando uma padronização na qualidade da informação contida nos guias, os 

descritores utilizados para a busca de artigos nas bases de dados citadas 

anteriormente foram os mesmos aos de Marques (2018).  

 A coleta e processamento dos dados foram feitos da seguinte forma: (1) a 

partir do nome genérico do medicamento (princípio ativo) e do seu fabricante, a 

bula do medicamento para o profissional da saúde era obtida. Se a bula do 

fabricante referido não estava disponível na internet ou no site do mesmo, a bula 

do medicamento referência era escolhida; (2) leitura e assimilação das 

informações contidas na bula; (3) busca do medicamento nas bases de dados 

citadas acima, colocando o nome do princípio ativo e selecionando a forma 

farmacêutica; (4) comparação das informações contidas na bula com as das bases 

de dados; (5) seleção das informações; e, por fim, (6) elaboração do texto para 

colocar nas fichas do guia. As principais informações que foram retiradas das 

bases de dados dizem respeito às: doses usuais e máximas para adultos; 

indicações usuais; particularidades sobre a administração de acordo com a via (IV, 

IM ou SC); espaço na terapia (“Place in Therapy’”, no Micromedex®); 

contraindicações; efeitos adversos; interações medicamentosas; 

incompatibilidades IV; mecanismo de ação; efeitos clínicos esperados; e 

armazenamento e estabilidade.  
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foi elaborado um guia de preparação de medicamentos injetáveis de uso 

adulto no HU-USP contendo os antibióticos, antivirais e as drogas vasoativas 

padronizadas na instituição (Anexo 2). O guia possui informações claras, concisas, 

atualizadas e de fontes confiáveis sobre os medicamentos. Ele segue as práticas 

de verificação segundo “Os nove certos da administração de medicamentos”. Ele 

pode ser utilizado como ferramenta de consulta rápida no dia a dia de profissionais 

da saúde, principalmente, os ligados à área da enfermagem. Assim, estará 

estimulando a segurança do paciente ao prevenir erros de medicação 

relacionados à administração de medicamentos. 

Durante a construção do guia algumas dificuldades surgiram. Depois de um 

curto tempo pesquisando as informações para o guia, o acesso via VPN da base 

de dados UpToDate® foi bloqueado, apenas se fosse feito da Faculdade de 

Medicina da USP ou do HU-USP. As principais informações que foram tiradas 

dessa base de dados eram sobre: indicações usuais; doses usuais e máximas; e 

administração de acordo com a(s) via(s) indicada(s). Outro aspecto que dificultou 

o processo foi a quantidade de informações divergentes entre as bulas, bases de 

dados e as literaturas de referência. Foi dada prioridade às informações das bases 

de dados, uma vez que a grande vantagem delas é a atualização periódica do 

conteúdo com informações de alta relevância e embasamento científico. As 

principais informações divergentes diziam respeito aos diluentes, aos volumes de 

diluição e às incompatibilidades físico-químicas. 

Ao reunir as informações sobre as incompatibilidades em Y a serem 

colocadas nas fichas de cada medicamento, percebeu-se que a lista contendo 

cada medicamento incompatível ficaria muito grande e inviável para a formatação 

estipulada. Para que tudo coubesse na ficha a letra ficaria muito pequena e 

dificultaria a leitura do profissional no dia a dia de trabalho. Por estas informações 

serem importantes no momento da administração e na prática clínica, optou-se por 

elaborar uma tabela separada contendo as incompatibilidades em Y de todos os 

medicamentos injetáveis padronizados de uso adulto no HU-USP.  
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Por outro lado, uma grande vantagem da elaboração do guia foi o 

aprendizado enriquecedor. Sua elaboração proporcionou uma grande revisão dos 

medicamentos, seus mecanismos de ação e indicações terapêuticas, como 

também permitiu novos conhecimentos sobre a administração de medicamentos. 

A administração de medicamentos e suas particularidades não são um assunto 

muito abordados dentro da sala de aula, mas são de grande importância para a 

prática clínica.  

6. CONCLUSÃO 

De acordo com os objetivos propostos anteriormente, é possível dizer que a 

maioria destes foram alcançados. Com exceção da publicação propriamente dita 

do guia que ainda será feita. 

O tema “segurança do paciente” veio da necessidade de criação de 

processos que promovam a qualificação do cuidado para garantir aos pacientes 

que estão seguros de erros acidentais e, portanto, evitáveis. Os eventos adversos 

podem ter diversas causas, mas os relacionados à administração de 

medicamentos no ambiente hospitalar merecem destaque, pois podem resultar em 

consequências sérias e, em alguns casos, levar à morte. Duas das consequências 

imediatas são a elevação do custo hospitalar e terapêutico para cada paciente.  

Um dos papéis do farmacêutico é agir para que estes EA sejam evitados ou 

minimizados antes que algum dano seja causado ao paciente. Essas ações 

podem ser intervenções realizadas ao longo da rotina de trabalho, como também 

por meio de medidas educativas. O farmacêutico é o profissional mais capacitado 

sobre os medicamentos e, por isso, desempenha papel fundamental na prática 

clínica. A elaboração de guias de preparação de medicamentos injetáveis são um 

ótimo exemplo de medida educativa. Medida essa que visa a atualização e 

cooperação à equipe de enfermagem no momento da administração de 

medicamentos servindo como fonte de consulta rápida.  
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8. ANEXOS 

Anexo 1 – Lista dos medicamentos injetáveis que compõe o guia de 

preparação de medicamentos e que são padronizados no HU-USP. 

Medicamento (nome genérico) Classe terapêutica e farmacológica 

Aciclovir Antiviral 

Amicacina (sulfato) Antibiótico aminoglicosídeo 

Amoxicilina + clavulanato 
Antibiótico penicilâmico + inibidor de 

beta-lactamase 

Ampicilina (sódica) Antibiótico penicilâmico 

Ampicilina + sulbactam 
Antibiótico penicilâmico + inibidor de 

beta-lactamase 

Benzilpenicilina benzatina Antibiótico penicilâmico 

Benzilpenicilina potássica Antibiótico penicilâmico 

Cefalotina (sódica) Antibiótico cefalosporínico 2ª geração 

Cefazolina (sódica) Antibiótico cefalosporínico 1ª geração 

Cefepima (cloridrato) Antibiótico cefalosporínico 4ª geração 

Cefotaxima Antibiótico cefalosporínico 3ª geração 

Cefoxitina (sódica) Antibiótico cefalosporínico 2ª geração 

Ceftazidima Antibiótico cefalosporínico 3ª geração 

Ceftriaxona (sódica) Antibiótico cefalosporínico 3ª geração 

Cefuroxima (sódica) Antibiótico cefalosporínico 2ª geração 

Ciprofloxacino (cloridrato) 
Antibiótico da classe das 

fluorquinolonas 2ª geração 

Claritromicina (lactobionato) Antibiótico macrolídeo 

Clindamicina (fosfato) 
Antibiótico da classe das 

lincosamidas 

Dobutamina (cloridrato) Droga vasoativa 

Dopamina (cloridrato) Droga vasoativa 

Efedrina (sulfato) Droga vasoativa 

Epinefrina/ adrenalina Droga vasoativa 

Ertapenem (sódico) Antibiótico carbapenêmico 

Ganciclovir Antiviral 

Gentamicina Antibiótico aminoglicosídeo 

Imipenem + cilastatina sódica 
Antibiótico carbapenêmico + inibidor 

enzimático específico 

Levofloxacino 
Antibiótico da classe das 

fluorquinolonas 3ª geração 

Linezolida 
Antibiótico da classe das 

oxazolidinonas 

Meropenem Antibiótico carbapenêmico 

Metaraminol (hemitartarato) Droga vasoativa 

Metronidazol (cloridrato) Antibiótico nitroimidazólico 
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Nitroglicerina Droga vasoativa 

Nitroprussiato de sódio Droga vasoativa 

Norepinefrina (hemitartarato)/ 
noradrenalina 

Droga vasoativa 

Oxacilina (sódica) Antibiótico penicilâmico 

Piperacilina + tazobactam 
Antibiótico penicilâmico + inibidor de 

beta-lactamase 

Polimixina B (sulfato) 
Antibiótico polipeptídico da classe 

das polimixinas 

Sulfametoxazol +trimetoprima 
Associação sinérgica de antibióticos 
sulfonamídico e diaminopirimidínico 

Vancomicina Antibiótico glicopeptídeo tricíclico 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

Anexo 2 – Guia de preparação de medicamentos injetáveis para uso adulto 

do HU-USP contendo os antibióticos, antivirais e drogas vasoativas padronizados 

na instituição. 
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